ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214, DE 2019.

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe objetiva classificar Salto Grande como Município de Interesse Turístico.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Grupo de Análise dos Municípios Turísticos GAMT, designado pela Resolução ST 24, de 17 de dezembro de 2019, realizou análise da documentação do município de Salto Grande. A mesma identificou não haver o cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 40 da Lei Complementar 1.261/2015, conforme especificado no ofício da Comissão de Constituição e Justiça, o GT MIT manifesta-se contrário à aprovação do PL 214/2019 para obter o título de Município de Interesse Turístico MIT.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 214, de 2019.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO DELEGADO OLIM
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